
PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA CLARA 
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

Gabinete da Prefeita 
Agua Clara - Capital Estadual do MDF, Lei Estadual n° 5.367/19. 

AGUA CLARA - MS 

    

LEI 1.259/2023.  

"Institui a política municipal do idoso, 
regulamenta o Conselho Municipal dos 
Direitos da Pessoa Idosa e dá outras 
providências." 

A Prefeita Municipal de Agua Clara, Estado de Mato Grosso do Sul, 
Excelentíssima Senhora GEROLINA DA SILVA ALVES, em pleno 
exercício de seu cargo, no uso de suas atribuições legais. 

Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ela sancionou a 
seguinte Lei. 

CAPÍTULO I 
DA POLÍTICA MUNICIPAL DO IDOSO  

Art.  10. A Política Municipal do Idoso reger-se-6 pelos seguintes 
princípios: 

I - A família, a sociedade e o Estado têm o dever de assegurar ao 
idoso todos os direitos da cidadania, garantindo sua participação na 
comunidade, defendendo sua dignidade, bem-estar e o direito à vida; 

II - 0 processo do envelhecimento diz respeito à sociedade em 
geral, devendo ser objeto de conhecimento e informação para todos;  

III  - 0 idoso não deve sofrer discriminação de qualquer natureza; 
IV - 0 idoso deve ser o principal agente e o destinatário das 

transformações serem efetivadas através desta política; e 
V - As diferenças econômicas, sociais e culturais devem ser 

observadas pelo poder publico e pela comunidade, na aplicação desta lei. 

CAPÍTULO II 
DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA 

(CMDI)  

Art.  20. Fica criado o Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa 
Idosa (CMDI) órgão permanente, paritário, consultivo, deliberativo, 
formulador e controlador das políticas públicas e ações voltadas para o 
idoso no âmbito do Município de Agua Clara/MS, sendo vinculado 
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Secretaria Municipal de Assistência Social e Habitação responsável pela 
coordenação da Politica Municipal do Idoso no Município.  

Art.  3°. Compete ao Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa 
Idosa, criado nesta Lei, executar as propostas da Política Municipal do 
Idoso.  

Art.  4°. Respeitadas as competências exclusivas do Executivo 
Municipal, compete ao Conselho Municipal de Direitos do Idoso (CMDI): 

I - Formular, acompanhar, fiscalizar e avaliar a Política Municipal 
dos Direitos dos Idosos, zelando pela sua execução; 

II - Elaborar proposições, objetivando aperfeiçoar a legislação 
pertinente à Política Municipal dos Direitos dos idosos;  

III  - Indicar as prioridades a serem incluídas no planejamento 
municipal quanto às questões que dizem respeito ao idoso; 

IV - Cumprir e zelar pelo cumprimento das normas 
constitucionais e legais referentes ao idoso, sobretudo a Lei Federal no. 
8.842, de 04/07/94, a Lei Federal no. 10.741, delo./10/03 (Estatuto do 
Idoso) e leis pertinentes de caráter estadual e municipal, denunciando 
autoridade competente e ao Ministério Público o descumprimento de 
qualquer uma delas; 

V - Fiscalizar as entidades governamentais e não 
governamentais de atendimento ao idoso, conforme o disposto no artigo 
52 da Lei Federal no. 10.741/2003; 

VI - Propor, incentivar e apoiar a realização de eventos, estudos, 
programas e pesquisas voltados para a promoção, a proteção e a defesa 
dos direitos do idoso; 

VII - Inscrever os programas das entidades governamentais e 
não governamentais de assistência ao idoso; 

VIII - Estabelecer a forma de participação do idoso residente no 
custeio da entidade de longa permanência para idoso filantrópica ou casa-
lar, cuja cobrança é facultada, não podendo exceder a 70% (setenta por 
cento) de qualquer beneficio previdenciário ou de assistência social 
percebido pelo idoso; 

IX - Contribuir para a elaboração do plano plurianual, a lei de 
diretrizes orçamentárias e a proposta orçamentária anual e suas eventuais 
alterações, zelando pela inclusão de ações voltadas à política de 
atendimento do idoso; 

X - Indicar prioridades para a destinação dos valores depositados 
no Fundo Municipal dos Direitos do Idoso, elaborando ou aprovando 
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planos e programas em que está prevista a aplicação de recursos oriundos 
daquele; 

XI - Zelar pela efetiva descentralização  politico-administrativa e 
pela participação de organizações representativas dos idosos na 
implementação de política, planos, programas e projetos de atendimento 
ao idoso; 

XII - Elaborar o seu regimento interno; e 
XIII - Outras ações visando à proteção do Direito do Idoso. 

Parágrafo único. Aos membros do Conselho Municipal de 
Direitos da Pessoa Idosa (CMDI) será facilitado o acesso a todos os 
setores da administração pública municipal, especialmente  ãs  Secretarias 
e aos programas prestados à população, a fim de possibilitar a 
apresentação de sugestões e propostas de medidas de atuação, 
subsidiando as políticas de ação em cada área de interesse do idoso.  

Art.  50. 0 Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa 
(CMDI) será composto por 06 (seis) membros titulares e 06 (seis) 
membros suplentes, indicados na seguinte proporção: 

I - 03 (três) representantes governamentais; 
II - 03 (três) representantes da sociedade civil, dentre 

representantes dos usuários ou organizações dos usurários, entidades e 
organizações não governamentais. 

Parágrafo único. Os membros do Conselho terão um mandato 
de dois anos, podendo ser reconduzidos por um mandado de igual 
período, enquanto no desempenho das funções ou cargos nos quais foram 
nomeados ou indicados.  

Art.  6° - Os membros titulares e suplentes do Conselho 
Municipal de Direitos do Idoso (CMDI) serão nomeados pelo Prefeito 
Municipal, mediante indicação da entidade representada, exceto os 
representantes do Governo Municipal que serão de livre escolha do Chefe 
do Poder Executivo Municipal.  

Art.  7° - A atividade dos membros do Conselho Municipal de 
Direitos da Pessoa Idosa (CMDI) reger-se-6 pelas disposições seguintes: 

I - O exercício da função de Conselheiro é considerado serviço 
público relevante, e não será remunerado; 

Rodovia BR 262 -Km 135- Centro - TELEFONE (67) 3239.1440 
gabienete@pmaguaclara.ms.gov.br  
Água Clara/ MS - CEP: 79.680-000 



PREFEITURA MUNICIPAL DE .AGUA CLARA 
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

Gabinete da Prefeita 
Agua Clara — Capital Estadual do MDF, Lei Estadual n° 5.367/19. 

AGUA CLARA - MS 

II - Os membros do Conselho poderão ser substituidos mediante 
solicitação da entidade ou autoridade responsável, apresentada ao 
Prefeito Municipal; e  

III  - Cada membro do Conselho terá direito a um único voto na 
sessão plenária.  

Art.  8° - 0 Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa 
(CMDI) terá uma diretoria constituída por um Presidente e um Vice-
Presidente, que serão escolhidos pelos seus membros.  

Art.  9°. As entidades não governamentais representadas no Conselho 
Municipal de Direitos do Idoso (CMDI) perderão essa condição quando 
ocorrer uma das seguintes situações: 

I - Extinção de sua base territorial de atuação no Município; 
II - Irregularidades no seu funcionamento, devidamente 

comprovadas, que tornem incompatível a sua representação no Conselho;  
III  - Aplicação de penalidades administrativas de natureza grave, 

devidamente comprovadas.  

Art.  10°. Nos casos de renúncia, impedimento ou falta, os 
membros do Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa (CMDI) serão 
substituidos pelos suplentes, automaticamente, podendo estes exercer os 
mesmos direitos e deveres dos titulares.  

Art.  11. Os órgãos ou entidades representadas pelos 
Conselheiros faltosos deverão ser comunicados a partir da segunda falta 
consecutiva ou da quarta intercalada.  

Art.  12. 0 Conselho reunir-se-6 mensalmente, em caráter 
ordinário, e extraordinariamente, por convocação do seu Presidente ou 
por requerimento da maioria de seus membros.  

Art.  13. 0 Conselho instituirá seus atos administrativos por meio 
da resolução aprovada pela maioria de seus membros e publicadas no 
Diário Oficial.  

Art.  14. As sessões do Conselho serão públicas, precedidas de 
ampla divulgação. 
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Art.  15. A Secretaria Municipal de Assistência Social, e 
Habitação proporcionará o apoio técnico-administrativo necessário ao 
funcionamento do Conselho.  

Art.  16. Os recursos financeiros para implantação e manutenção 
do Conselho serão previstos nas pegas orçamentárias do Município, 
possuindo datações próprias.  

Art.  17. 0 Conselho elaborará seu Regimento Interno no prazo 
de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua instalação, o qual será 
aprovado por ato próprio e publicado pela imprensa oficial. 

CAPÍTULO  III  
DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DO IDOSO (FMDI)  

Art.  18. Fica criado o Fundo Municipal dos Direitos do Idoso 
(FMDI), de natureza contábil, com o objetivo de captação, repasse e 
aplicação de recursos destinados a propiciar suporte financeiro para a 
implantação, manutenção e desenvolvimento de planos, programas, 
projetos e ações voltadas aos idosos no Município de Agua Clara/MS.  

Art.  19. 0 Fundo Municipal dos Direitos do Idoso (FMDI) é 
constituído por: 

I - Recursos provenientes de órgãos da União ou dos Estados, 
vinculados à Política Nacional do Idoso; 

II - Transferências do Município;  
III  - As resultantes de doações do Setor Privado, pessoas físicas 

ou jurídicas; 
IV - Rendimentos eventuais, inclusive de aplicações financeiras 

dos recursos disponíveis; 
V - As advindas de acordos e convênios; 
VI - As provenientes das multas aplicadas com base na Lei 

Federal n. 10.741/2003; e 
VII - Outras formas de captação.  

Art.  20. 0 Fundo Municipal dos Direitos do Idoso (FMDI) será 
vinculado diretamente à Secretaria Municipal de Assistência Social e 
Habitação tendo sua destinação liberada através de projetos, programas e 
atividades aprovados pelo Conselho Municipal do Idoso. 
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Art.  21. Caberá à Secretaria Municipal de Assistência Social e 
Habitação gerir o Fundo Municipal dos Direitos do Idoso (FMDI), sob a 
orientação e controle do Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa 
(CMDI), cabendo ao titular da secretaria: 

I - Solicitar a elaboração do plano de aplicação dos recursos ao 
Conselho Municipal de Direitos do Idoso; 

II - Submeter ao Conselho Municipal de Direitos do Idoso 
demonstrativo contábil da movimentação financeira do Fundo;  

III  - Assinar cheques, ordenar empenhos e pagamentos das 
despesas do Fundo; e 

IV - Exercer outras atividades indispensáveis para o 
gerenciamento do Fundo.  

Art.  22. A contabilidade do Fundo Municipal dos Direitos do 
Idoso (FMDI) tem por objetivo evidenciar a sua situação financeira e 
patrimonial, observados os padrões e normas estabelecidas na legislação 
pertinente. 

CAPÍTULO IV 
DA CONFERENCIA MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA  

Art.  23. Fica criada a Conferência Municipal dos Direitos da 
Pessoa Idosa, órgão colegiado de caráter deliberativo, composto por 
representantes da sociedade civil, usuários, entidades e organizações não 
governamentais e por representantes do Poder Executivo Municipal, com a 
finalidade de propor diretrizes gerais e avaliar a Política Municipal da 
Pessoa Idosa. 

§ 1° A Conferência Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa 
(idoso) reunir-se-6 a cada 02 (dois) anos, por convocação do Conselho 
Municipal de Direitos da Pessoa Idosa (CMDI), devendo preferencialmente 
acompanhar o calendário das conferências nacional e estadual. 

§ 2° A convocação da Conferência Municipal dos Direitos da 
Pessoa Idosa será divulgada através dos meios de comunicação social. 

§ 3° 0 Regimento Interno da Conferência Municipal dos Direitos 
da Pessoa idosa, a ser aprovado pela plenária da conferência, 
estabelecerá a forma de participação e de escolha dos delegados das 
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entidades, organizações governamentais e não governamentais na 
Conferência Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa. 

CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS  

Art.  24. 0(A) Prefeito(a) Municipal convocará, por meio de 
edital, a sociedade civil organizada, entidades não governamentais 
atuantes no campo da promoção e defesa dos direitos do idoso, que serão 
escolhidos em fórum especialmente realizado para este fim, a ser 
realizado no prazo de trinta dias após a publicação do referido edital, 
cabendo as convocações seguintes 6 Presidência do Conselho.  

Art.  25. Considerar-se-6 instalado o Conselho Municipal dos 
Direitos da Pessoa Idosa (CMDI), em sua primeira gestão, com a 
publicação dos nomes de seus integrantes no órgão de imprensa oficial do 
município e sua respectiva posse.  

Art.  26. 0 Poder Executivo poderá expedir Decreto 
regulamentando a execução desta Lei.  

Art.  27. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete da Prefeita Municipal, Estado do Mato Grosso do Sul, aos 
dezesseis dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte e três. 

Gerolina da Silva Alves 
Prefeita Municipal 
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LEI 1.259/2023.  
"Institui a política municipal do idoso, 
regulamenta o Conselho Municipal dos 
Direitos da Pessoa Idosa e dá outras 
providências." 

A Prefeita Municipal de  Ague  Clara, Estado de Mato 
Grosso do Sul, Excelentíssima Senhora GEROLINA DA SILVA 
ALVES, em pleno exercício de seu cargo, no uso de suas 
atribuições legais. 

Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ela 
sancionou a seguinte Lei. 

CAPÍTULO I 
DA POLÍTICA MUNICIPAL DO IDOSO  

Art.  10. A Política Municipal do Idoso reger-se-6 pelos 
seguintes princípios: 

I - A família, a sociedade e o Estado têm o dever de 
assegurar ao idoso todos os direitos da cidadania, garantindo 
sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade, 
bem-estar e o direito à vida; 

II - 0 processo do envelhecimento diz respeito 
sociedade em geral, devendo ser objeto de conhecimento e 
informação para todos;  

III  - 0 idoso não deve sofrer discriminação de 
qualquer natureza; 

IV - 0 idoso deve ser o principal agente e o 
destinatário das transformações serem efetivadas através 
desta política; e 

V - As diferenças econômicas, sociais e culturais 
devem ser observadas pelo poder publico e pela comunidade, 
na aplicação desta lei. 

CAPÍTULO II 
DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS 

DA PESSOA IDOSA (CMDI)  
Art.  2°. Fica criado o Conselho Municipal dos Direitos 

da Pessoa Idosa (CMDI) órgão permanente, paritario, 
consultivo, deliberativo, formulador e controlador das politicas 
públicas e ações voltadas para o idoso no âmbito do Município 
de Agua Clara/MS, sendo vinculado à Secretaria Municipal de 
Assistência Social e Habitação responsável pela coordenação 
da Politica Municipal do Idoso no Município.  

Art.  3°. Compete ao Conselho Municipal dos Direitos 
da Pessoa Idosa, criado nesta Lei, executar as propostas da 
Política Municipal do Idoso.  

Art.  40. Respeitadas as competências exclusivas do 
Executivo Municipal, compete ao Conselho Municipal de 
Direitos do Idoso (CMDI): 

I - Formular, acompanhar, fiscalizar e avaliar a 
Política Municipal dos Direitos dos Idosos, zelando pela sua 
execução; 

II - Elaborar proposições, objetivando aperfeiçoar a 
legislação pertinente â Política Municipal dos Direitos dos 
idosos;  

III  - Indicar as prioridades a serem incluídas no 
planejamento municipal quanto às questões que dizem 
respeito ao idoso; 

IV - Cumprir e zelar pelo cumprimento das normas 
constitucionais e legais referentes ao idoso, sobretudo a Lei 
Federal no. 8.842, de 04/07/94, a Lei Federal no. 10.741, 
delo./10/03 (Estatuto do Idoso) e leis pertinentes de caráter 
estadual e municipal, denunciando â autoridade competente e 
ao Ministério Público o descumprimento de qualquer uma  

delas; 
V - Fiscalizar as entidades governamentais e não 

governamentais de atendimento ao idoso, conforme o disposto 
no artigo 52 da Lei Federal no. 10.741/2003; 

VI - Propor, incentivar e apoiar a realização de 
eventos, estudos, programas e pesquisas voltados para a 
promoção, a proteção e a defesa dos direitos do idoso; 

VII - Inscrever os programas das entidades 
governamentais e não governamentais de assistência ao 
idoso; 

VIII - Estabelecer a forma de participação do idoso 
residente no custeio da entidade de longa permanência para 
idoso filantrópica ou casa-lar, cuja cobrança é facultada, não 
podendo exceder a 70% (setenta por cento) de qualquer 
beneficio previdenciário ou de assistência social percebido pelo 
idoso; 

IX - Contribuir para a elaboração do plano plurianual, 
a lei de diretrizes orçamentárias e a proposta orçamentária 
anual e suas eventuais alterações, zelando pela inclusão de 
ações voltadas à política de atendimento do idoso; 

X - Indicar prioridades para a destinagão dos valores 
depositados no Fundo Municipal dos Direitos do Idoso, 
elaborando ou aprovando planos e programas em que esta 
prevista a aplicação de recursos oriundos daquele; 

XI - Zelar pela efetiva descentralização  politico-
administrative  e pela participação de organizações 
representativas dos idosos na implementação de política, 
pianos, programas e projetos de atendimento ao idoso; 

XII - Elaborar o seu regimento interno; e 
XIII - Outras ações visando â proteção do Direito do 

Idoso. 
Parágrafo único. Aos membros do Conselho 

Municipal de Direitos da Pessoa Idosa (CMDI) será facilitado o 
acesso a todos os setores da administração pública municipal, 
especialmente às Secretarias e aos programas prestados 
população, a fim de possibilitar a apresentação de sugestões e 
propostas de medidas de atuação, subsidiando as políticas de 
ação em cada  area  de interesse do idoso.  

Art.  5°. 0 Conselho Municipal de Direitos da Pessoa 
Idosa (CMDI) será composto por 06 (seis) membros titulares e 
06 (seis) membros suplentes, indicados na seguinte 
proporção: 

I - 03 (três) representantes governamentais; 
II - 03 (três) representantes da sociedade civil, 

dentre representantes dos usuários ou organizações dos 
usurários, entidades e organizações não governamentais. 

Parágrafo único. Os membros do Conselho terão um 
mandato de dois anos, podendo ser reconduzidos por um 
mandado de igual período, enquanto no desempenho das 
funções ou cargos nos quais foram nomeados ou indicados.  

Art.  6° - Os membros titulares e suplentes do 
Conselho Municipal de Direitos do Idoso (CMDI) serão 
nomeados pelo Prefeito Municipal, mediante indicação da 
entidade representada, exceto os representantes do Governo 
Municipal que serão de livre escolha do Chefe do Poder 
Executivo Municipal.  

Art.  7° - A atividade dos membros do Conselho 
Municipal de Direitos da Pessoa Idosa (CMDI) reger-se-6 pelas 
disposições seguintes: 

I - O exercício da função de Conselheiro é 
considerado serviço público relevante, e nãn será remunerado; 
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II - Os membros do Conselho poderão ser 
substituídos mediante solicitação da entidade ou autoridade 
responsável, apresentada ao Prefeito Municipal; e  

III  - Cada membro do Conselho terá direito a um 
único voto na sessão plenária.  

Art.  8° - 0 Conselho Municipal de Direitos da Pessoa 
Idosa (CMDI) terá uma diretoria constituída por um Presidente 
e um Vice-Presidente, que serão escolhidos pelos seus 
membros.  

Art.  9°. As entidades não governamentais 
representadas no Conselho Municipal de Direitos do Idoso 
(CMDI) perderão essa condição quando ocorrer uma das 
seguintes situações: 

I - Extinção de sua base territorial de atuação no 
Município; 

II - Irregularidades no seu funcionamento, 
devidamente comprovadas, que tornem incompatível a sua 
representação no Conselho;  

III  - Aplicação de penalidades administrativas de 
natureza grave, devidamente comprovadas.  

Art.  10°. Nos casos de renúncia, impedimento ou 
falta, os membros do Conselho Municipal de Direitos da Pessoa 
Idosa (CMDI) serão substituídos pelos suplentes, 
automaticamente, podendo estes exercer os mesmos direitos 
e deveres dos titulares.  

Art.  11. Os órgãos ou entidades representadas pelos 
Conselheiros faltosos deverão ser comunicados a partir da 
segunda falta consecutiva ou da quarta intercalada.  

Art.  12. 0 Conselho reunir-se-6 mensalmente, em 
caráter ordinário, e extraordinariamente, por convocação do 
seu Presidente ou por requerimento da maioria de seus 
membros.  

Art.  13. 0 Conselho instituirá seus atos 
administrativos por meio da resolução aprovada pela maioria 
de seus membros e publicadas no Diário Oficial.  

Art.  14. As sessões do Conselho serão públicas, 
precedidas de ampla divulgação.  

Art.  15. A Secretaria Municipal de Assistência Social, 
e Habitação proporcionará o apoio técnico-administrativo 
necessário ao funcionamento do Conselho.  

Art.  16. Os recursos financeiros para implantação e 
manutenção do Conselho serão previstos nas pegas 
orçamentárias do Município, possuindo datações próprias.  

Art.  17. 0 Conselho elaborará seu Regimento Interno 
no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua 
instalação, o qual será aprovado por ato próprio e publicado 
pela imprensa oficial. 

CAPÍTULO  III  
DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DO IDOSO (FMDI)  

Art.  18. Fica criado o Fundo Municipal dos Direitos do 
Idoso (FMDI), de natureza contábil, com o objetivo de 
captação, repasse e aplicação de recursos destinados a 
propiciar suporte financeiro para a implantação, manutenção e 
desenvolvimento de pianos, programas, projetos e ações 
voltadas aos idosos no Município de Agua Clara/MS.  

Art.  19. 0 Fundo Municipal dos Direitos do Idoso 
(FMDI) é constituído por: 

I - Recursos provenientes de órgãos da União ou dos 
Estados, vinculados à Política Nacional do Idoso; 

II - Transferências do Município;  
III  - As resultantes de doações do Setor Privado, 
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pessoas físicas ou jurídicas; 
IV - Rendimentos eventuais, inclusive de aplicações 

financeiras dos recursos disponíveis; 
V - As advindas de acordos e convênios; 
VI - As provenientes das multas aplicadas com base 

na Lei Federal n. 10.741/2003; e 
VII - Outras formas de captação.  
Art.  20. 0 Fundo Municipal dos Direitos do Idoso 

(FMDI) será vinculado diretamente à Secretaria Municipal de 
Assistência Social e Habitação tendo sua destinação liberada 
através de projetos, programas e atividades aprovados pelo 
Conselho Municipal do Idoso.  

Art.  21. Caberá à Secretaria Municipal de Assistência 
Social e Habitação gerir o Fundo Municipal dos Direitos do 
Idoso (FMDI), sob a orientação e controle do Conselho 
Municipal de Direitos da Pessoa Idosa (CMDI), cabendo ao 
titular da secretaria: 

I - Solicitar a elaboração do plano de aplicação dos 
recursos ao Conselho Municipal de Direitos do Idoso; 

II - Submeter ao Conselho Municipal de Direitos do 
Idoso demonstrativo contábil da movimentação financeira do 
Fundo;  

III  - Assinar cheques, ordenar empenhos e 
pagamentos das despesas do Fundo; e 

IV - Exercer outras atividades indispensáveis para o 
gerenciamento do Fundo.  

Art.  22. A contabilidade do Fundo Municipal dos 
Direitos do Idoso (FMDI) tem por objetivo evidenciar a sua 
situação financeira e patrimonial, observados os padrões e 
normas estabelecidas na legislação pertinente. 

CAPÍTULO IV 
DA CONFERENCIA MUNICIPAL DOS 

DIREITOS DA PESSOA IDOSA  
Art.  23. Fica criada a Conferencia Municipal dos 

Direitos da Pessoa Idosa, Órgão colegiado de caráter 
deliberativo, composto por representantes da sociedade civil, 
usuários, entidades e organizações não governamentais e por 
representantes do Poder Executivo Municipal, com a finalidade 
de propor diretrizes gerais e avaliar a Política Municipal da 
Pessoa Idosa. 

§ 1° A Conferência Municipal dos Direitos da Pessoa 
Idosa (idoso) reunir-se-6 a cada 02 (dois) anos, por 
convocação do Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa 
(CMDI), devendo preferencialmente acompanhar o calendário 
das conferências nacional e estadual. 

§ 2° A convocação da Conferência Municipal dos 
Direitos da Pessoa Idosa será divulgada através dos meios de 
comunicação social. 

§ 3° 0 Regimento Interno da Conferência Municipal 
dos Direitos da Pessoa idosa, a ser aprovado pela plenária da 
conferência, estabelecerá a forma de participação e de escolha 
dos delegados das entidades, organizações governamentais e 
não governamentais na Conferência Municipal dos Direitos da 
Pessoa Idosa. 

CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS  

Art.  24. 0(A) Prefeito(a) Municipal convocará, por 
meio de edital, a sociedade civil organizada, entidades não 
governamentais atuantes no campo da promoção e defesa dos 
direitos do idoso, que serão escolhidos em fórum 
especialmente realizado para este fim, a ser realizado no
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prazo de trinta dias após a publicação do referido edital, 
cabendo as convocações seguintes à Presidência do Conselho.  

Art.  25. Considerar-se-6 instalado o Conselho 
Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa (CMDI), em sua 
primeira gestão, com a publicação dos nomes de seus 
integrantes no órgão de imprensa oficial do município e sua 
respectiva posse.  

Art.  26. 0 Poder Executivo poderá expedir Decreto 
regulamentando a execução desta Lei.  

Art.  27. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Gabinete da Prefeita Municipal, Estado do Mato 
Grosso do Sul, aos dezesseis dias do mês de maio do ano de 
dois mil e vinte e três. 

GEROLINA DA SILVA ALVES 
Prefeita Municipal 

LEI 1.260/2023. 
"Concede reajuste dos vencimentos aos 
servidores do Poder Executivo Municipal 
ocupantes de cargo efetivo, extensível aos 
aposentados e pensionistas, nos 
percentuais e forma que especifica e dá 
outras providências". 

A Prefeita Municipal de Agua Clara, Estado de Mato 
Grosso do Sul, Excelentíssima Senhora GEROLINA DA SILVA 
ALVES, em pleno exercício de seu cargo, no uso de suas 
atribuições legais. 

Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ela 
sancionou a seguinte Lei.  

Art.  10  - Em conformidade com os Níveis previstos 
na Tabela 2 do Anexo II da Lei Municipal n° 1.127, de 03 de 
fevereiro de 2020 (Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração 
- PCCR), ficam concedidos os seguintes percentuais de 
reajuste dos vencimentos aos servidores públicos ocupantes 
de cargo efetivo do Poder Executivo: 

I - Níveis I e II: 16% (dezesseis por cento); 
II - Níveis  III,  IV, VI, VII, VIII, IX, X, XI, XII, XIII, 

XIV, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX e XX: 7% (sete por cento). 
Parágrafo único. Os percentuais de reajuste 

previstos neste artigo serão aplicados pelo Instituto de 
Previdência Social dos Servidores do Município de Agua 
Clara/MS (Agua Clara Previdência) aos aposentados e 
pensionistas que possuam direito à paridade, nos termos da 
legislação de regência.  

Art.  2° - As despesas decorrentes da execução da 
presente Lei correrão por conta de dotações próprias do 
orçamento vigente, suplementadas se necessário.  

Art.  3° - Esta Lei entra em vigor a partir da data de 
sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 10  de abril 
de 2023. 

Gabinete da Prefeita Municipal, Estado do Mato 
Grosso do Sul, aos quinze dias do mês de maio do ano de dois 
mil e vinte e três. 

GEROLINA DA SILVA ALVES 
Prefeita Municipal 

DECRETO GAB/PGM N0  241/2023, DE 19 DE MAIO DE 2023. 
"Dispõe sobre a criação e nomeação dos 
membros da Comissão de Processo Seletivo 
para contratação de Recursos Humanos 
para atendimento das necessidades da 
Secretaria Municipal de Educação e dá 
outras providências." 

A Prefeita Municipal de  /qua  Clara, Estado de Mato 
Grosso do Sul, Excelentíssima Senhora GEROLINA DA SILVA 
ALVES, em pleno exercício de seu cargo, no uso de suas 
atribuições legais; 

DECRETA: 
Artigo 10: Fica criada a Comissão de Processo 

Seletivo para contratação temporária de recursos humanos 
para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
Educação. 

Artigo 20: A presente comissão será composta por: 
I - Dois representantes do poder executivo; 
II - Dois representantes do poder legislativo 
municipal;  
III  - Dois representantes da Secretaria Municipal de 
Educação; 
IV - Dois representantes do Conselho Municipal de 
Educação; 
V - Dois representantes dos professores indicados 
pelo órgão de classe; 
Artigo 30: A comissão terá por finalidade: 
I - Avaliar as inscrições dos candidatos prova de 
títulos e verificar quanto à publicidade dos atos, 
II - Acompanhar e fiscalizar a realização das provas 
executadas pelos candidatos, sempre de acordo com 
o contido no regulamento geral do Edital.  
III  - Zelar pelo bom andamento do certame. 
Artigo 4° - Ficam nomeados para compor a 

Comissão de Processo Seletivo: 
Representantes do Poder Executivo: 
Paula da Rocha Soares Pires 
Luciana de Jesus Campos da Silva 
Representantes da Secretaria Municipal de Educação: 
Nilson  Ponce  
Jania Alfaro Socorro 
Representantes do Poder Legislativo Municipal: 
Leiliane Francisca de Freitas 
Ricardo Moreira da Costa 
Representantes do Conselho Municipal de Educação: 
Alan  Cesar  Alves de Souza 
Flavia Maria Cossari 
Representantes de professores indicados pelo órgão de 
classe: 
Suzimeire Mendes dos Santos 
Mauricio Candido de Souza. 

Artigo 50  - Este decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

Gabinete da Prefeita Municipal, Estado do Mato 
Grosso do Sul, dezenove dias do mês de maio do ano de dois 
mil e vinte e três. 

GEROLINA DA SILVA ALVES 
Prefeita Municipal 
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